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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração 
Criminal nº 1500101-68.2022.8.26.0623/50000, da Comarca de Espírito Santo 
do Pinhal, em que é embargante DIEGO AUGUSTO DOS SANTOS, é 
embargado COLENDA 3ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito 
Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não 
conheceram dos Embargos de Declaração, por ausência de "omissão" 
contida no Acórdão embargado, oriundo desta 3ª Câmara de Direito 
Criminal do Tribunal de Justiça Paulista. V. U., de conformidade com o voto 
do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores LUIZ 
ANTONIO CARDOSO (Presidente) E FREDDY LOURENÇO RUIZ COSTA.

São Paulo, 31 de março de 2025.

AIRTON VIEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Embargos de Declaração n. 1500101-68.2022.8.26.0623/50000

Embargante: Diego Augusto dos Santos

Embargada: 3ª Câmara de Direito Criminal

Origem: 2ª Vara da Comarca de Espírito Santo do Pinhal

MMª. Juíza de Direito: Juliana Maria Finati

Voto n. 12.839

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO TÊM POR OBJETIVO 
VIABILIZAR UM PRONUNCIAMENTO JURISDICIONAL DE 
CARÁTER INTEGRATIVO-MODIFICATIVO. INEXISTÊNCIA 
DE CONTRADIÇÃO. O INCONFORMISMO COM O MODO 
PELO QUAL FOI FUNDAMENTADO O ACÓRDÃO NÃO 
SERVE DE MOTIVO APTO PARA ENSEJAR O 
CONHECIMENTO DOS DECLARATÓRIOS. PRECEDENTES. 
O JULGADOR NÃO ESTÁ OBRIGADO A REFUTAR 
EXPRESSAMENTE TODAS AS TESES EVENTUALMENTE 
AVENTADAS PELA DEFESA OU PELA ACUSAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. Embargos de Declaração opostos contra acórdão da 3ª 
Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo que, por unanimidade, deu parcial provimento ao 
recurso defensivo para afastar os maus antecedentes do réu e 
fixar a sua pena-base no mínimo legal, 05 (cinco) anos de 
reclusão, regime fechado e 500 (quinhentos) dias-multa, no 
piso, mantida, no mais, a sentença.
2. Os Embargos de Declaração somente são cabíveis quando 
existentes "omissão", "ambiguidade", "obscuridade" ou 
"contradição" contidas em uma decisão, tal como determina o 
art. 620, do Código de Processo Penal. Essa modalidade 
recursal só permite o reexame do ato decisório embargado 
quando utilizada com o específico objetivo de viabilizar um 
pronunciamento jurisdicional de caráter integrativo-
modificativo, com o escopo de afastar as situações de 
"ambiguidade", de "obscuridade", de "omissão" ou de 
"contradição". Precedentes do STF (HC 221.638-AgR-ED/SP  
Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES  Primeira Turma  j. em 
22/02/2023  DJe de 28/02/2023; RE 1.333.650-AgR-ED/SP  
Rel. Min. ROBERTO BARROSO  Primeira Turma  j. em 
22/02/2023  DJe de 28/02/2023; HC 216.835-AgR-ED/SP  
Rel. Min. NUNES MARQUES  Segunda Turma  j. em 
19/12/2022  DJe 10/02/2023; Ext 1.670-ED/DF  Rel. Min. 
LUIZ FUX  Primeira Turma  j. em 05/12/2022  DJe 
14/12/2022).
3. Contradição. Para que se fale em "contradição" deve haver, 
dentro de uma decisão, proposições inconciliáveis entre si. Ou 
seja: pode haver contradição entre afirmações contidas na 
motivação, ou entre proposições da parte decisória, ou, pode 
ocorrer contradição.
4. O inconformismo com o modo pelo qual foi fundamentado o 
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acórdão não serve de motivo apto para ensejar o 
conhecimento dos Declaratórios. O exame dos autos evidencia 
que o acórdão embargado apreciou, de modo inteiramente 
adequado, as questões cuja análise apresentava-se cabível, 
não havendo, por isso mesmo, qualquer vício a corrigir. 
Precedentes do STF (ARE 1.383.577-AgR-ED/DF  Rel. Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI  Segunda Turma  j. em 
22/02/2023  DJe de 28/02/2023; Pet 9.809 AgR-ED/RJ  Rel. 
Min. ROSA WEBER  Tribunal Pleno  j. em 07/02/2023  DJe 
de 17/02/2023; ARE 1.383.859-AgR-segundo-ED/GO  Rel. 
Min. RICARDO LEWANDOWSKI  Segunda Turma  j. em 
19/12/2022  DJe de 10/01/2023; Ext 1.670-ED/DF  Rel. Min. 
LUIZ FUX  Primeira Turma  j. em 05/12/2022  DJe 
14/12/2022 e ADI 5.766-ED/DF  Rel. Min. ALEXANDRE DE 
MORAES  Tribunal Pleno  j. em 21/06/2022  DJe 
29/06/2022) e do STJ (EDcl no AgRg no REsp 1.995.789/SC  
Rel. Min. João Batista Moreira  Quinta Turma  j. em 
28/02/2023  DJe de 06/03/2023 e EDcl no AgRg no AREsp 
2.150.919/RS  Rel. Min. Ribeiro Dantas  Quinta Turma  j. 
em 07/02/2023  DJe de 13/02/2023).
5. O julgador não está obrigado a refutar expressamente todas 
as teses eventualmente aventadas pela defesa (ou pelo 
Ministério Público), desde que pela motivação apresentada 
seja possível aferirem-se as razões pelas quais acolheu ou 
rejeitou as pretensões da parte. Precedentes do STF (ARE 
1.099.099-ED/SP  Rel. Min. EDSON FACHIN  Tribunal 
Pleno  j. em 13/12/2022  DJe de 09/02/2023; ADI 4.943-
ED/ES  Rel. Min. DIAS TOFFOLI  Tribunal Pleno  j. em 
04/07/2022  DJe 25/08/2022; MS 35.977-AgR-ED/DF  Rel. 
Min. NUNES MARQUES  Segunda Turma  j. em 04/04/2022 

 DJe de 25/04/2022 e Rcl 47.889-AgR-ED/SC  Rel. Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI  Segunda Turma  j. em 
25/10/2021  DJe de 04/11/2021) e do STJ (AgRg nos EDcl no 
AREsp 1.518.878/DF  Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz  Sexta 
Turma  j. em 28/02/2023  DJe de 03/03/2023 e EDcl no 
AgRg no HC 674.596/SP  Rel. Min. Messod Azulay Neto  
Quinta Turma  j. em 28/02/2023  DJe de 03/03/2023).
6. Embargos de Declaração não conhecidos.

VOTO

Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por Diego 

Augusto dos Santos, contra o acórdão proferido pela 3ª Câmara de Direito 

Criminal deste Tribunal de Justiça que, por unanimidade, deu parcial 

provimento ao recurso defensivo para afastar os maus antecedentes do réu e 

fixar a sua pena-base no mínimo legal, 05 (cinco) anos de reclusão, regime 

fechado e 500 (quinhentos) dias-multa, no piso, mantida, no mais, a sentença 

(fls. 281/327).
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Sustentou o embargante que o acórdão foi "contraditório", 

uma vez que: (a) manteve o regime prisional fechado mesmo fixando a pena 

no mínimo legal; (b) afastou os maus antecedentes, mas não reconheceu o 

privilégio previsto no art. 33, §4º, da Lei de Drogas (fls. 01/06, dos autos 

incidentes).

 É o relatório.

Não conheço dos Embargos de Declaração.

De início, para que se fale em "contradição" deve haver, 

dentro de uma decisão, proposições inconciliáveis entre si. Ou seja: pode 

haver contradição entre afirmações contidas na motivação, ou entre 

proposições da parte decisória, ou, pode ocorrer contradição entre alguma 

afirmação enunciada nas razões de decidir e o dispositivo.

Pois bem.

Com efeito, pela simples leitura do "decisum" constata-se que 

o acórdão trouxe considerações pormenorizadas acerca da impossibilidade de 

aplicação da minorante prevista no §4º, do art. 33, da Lei de Drogas, por 

entender que o embargante se dedicava às atividades criminosas, bem como 

da necessidade de manutenção do regime fechado, em atenção à natureza e 

a quantidade de droga apreendida em poder do embargante, nos termos do 

art. 33, §3º, do Código Penal. Basta, aliás, uma leitura atenta do seguinte 

trecho do Voto para se concluir isso:

"[...]
Por fim, na terceira fase da dosimetria não há causas de aumento ou 
de diminuição da pena.
Outrossim, era mesmo caso de não se fazer incidir o §4º, do art. 33, 
da Lei n. 11.343/06, artigo que estatui que nos crimes definidos no 
"caput" e no §1º, do indigitado artigo, a pena poderá ser reduzida de 
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1/6 a 2/3, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, 
não se dedique às atividades criminosas nem integre organização 
criminosa. E tais requisitos são cumulativos. Isto é, a falta de um 
deles obsta o reconhecimento do benefício. 
Outrossim, de fato não era caso de incidir o §4º, do art. 33, da Lei n. 
11.343/06, artigo que estatui que nos crimes definidos no "caput" e 
no §1º, do indigitado artigo, a pena poderá ser reduzida de 1/6 a 2/3, 
desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se 
dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa. 
E tais requisitos são cumulativos. Isto é, a falta de um deles obsta o 
reconhecimento do benefício. 
Desde logo, cumpre lembrar, com base no texto legal, que além da 
primariedade e dos bons antecedentes do réu, reclama-se que ele 
não se dedique às atividades criminosas nem integre organização 
criminosa. 
 Com efeito, não há negar-se ser extremamente difícil, às vezes 
impossível mesmo, a prova, no duro, de fato negativo, de o 
narcotraficante não se dedicar às atividades criminosas nem integrar 
organização criminosa, "contrario sensu" exigindo-se, por parte do 
Ministério Público, que prove que ele faz parte de uma organização 
criminosa ou se dedique a atividades criminosas. 
 Bem por isso, tem-se entendido, corretamente, frise-se, que a 
conduta social do réu, o concurso de agentes, a quantidade e a 
natureza da substância entorpecente, a variedade das substâncias 
entorpecentes, os apetrechos utilizados pelo criminoso e as 
circunstâncias da apreensão da substância entorpecente servem, 
primacialmente, como amparo probatório para o reconhecimento da 
dedicação do réu à atividade criminosa. Assim, por exemplo, já 
entendeu, "ad nauseam", o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:   

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. AFASTAMENTO DA REDUTORA DO 
ART. 33, §4º, DA LEI DE DROGAS. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. PEDIDO SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. 
I. CASO EM EXAME 
[...]
2. Recurso no qual se busca a incidência da causa de 
redução da pena prevista no art. 33, §4º, da Lei 
11.343/2006. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A jurisprudência 
do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL chancela o 
afastamento da causa de diminuição prevista art. 33, §4º, 
da Lei 11.343/2006 quando presentes fatos indicadores da 
dedicação do agente a atividades criminosas, como, por 
exemplo, a) a conduta social do acusado, b) o concurso 
eventual de pessoas, e c) a quantidade de droga (HC 
109.168, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, DJe de 
14/2/2012). 
4. Infere-se do exame das instâncias ordinárias, soberanas na 
apreciação do conteúdo probatório, que os elementos colhidos 
sob o crivo do contraditório, em especial a quantidade de 
droga apreendida (“mais de uma tonelada de maconha”), 
indicaram que a hipótese não retrata quadro de traficância 
eventual ou de menor gravidade, circunstâncias para quais a 
minorante em questão deve incidir 
[...]
6. Agravo Regimental a que se nega provimento."
(STF  RHC 247.481 AgR/SP  Rel. Min. ALEXANDRE DE 
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MORAES  Primeira Turma  j. em 19/11/2024  DJe de 
22/11/2024);
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
WRIT SUCEDÂNEO DE RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL. 
INAPLICABILIDADE DA REGRA DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA NORMA PENAL BENÉFICA E DA 
IRRETROATIVIDADE DA NORMA MAIS GRAVE AOS 
PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. DOSIMETRIA. 
MINORANTE DO ART. 33, §4º, DA LEI Nº 11.343/2006. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. MANIFESTA 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NÃO IDENTIFICADAS. 
1. Na linha da orientação jurisprudencial desta Suprema Corte, 
o Agravante tem o dever de impugnar, de forma específica, 
todos os fundamentos da decisão agravada, sob pena de não 
provimento do agravo regimental. Precedentes. 
[...]
4. A conclusão das instâncias anteriores não diverge da 
jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no sentido 
de que “A conduta social, os maus antecedentes, a 
reincidência, o concurso de agentes, as circunstâncias da 
apreensão, a quantidade de drogas e a existência de 
ações penais em curso são exemplos de elementos aptos 
a indicar a dedicação do agente a atividade criminosa, 
fundamento idôneo a afastar a minorante do tráfico 
privilegiado” (HC 209.928 AgR/RS, Rel. Nunes Marques, 
Segunda Turma, DJe de 19/4/2022). 
5. Hipótese em que a minorante do §4º do art. 33 da Lei nº 
11.343/2006 fora afastada pelas instâncias anteriores com 
base em dados concretos a indicar dedicação ao tráfico de 
drogas.
[...]
7. Agravo regimental conhecido e não provido."
(STF  HC 242.527 AgR/MG  Rel. Min. FLÁVIO DINO  
Primeira Turma  j. em 12/08/2024  DJe de 16/08/2024). 

Nessa linha de entendimento, pode-se afirmar que mesmo o 
encarregado da disseminação, propriamente dita, das substâncias 
entorpecentes, aquele narcotraficante reputado, por alguns, como 
"pequeno", no duro incorpora em si uma das expressões maiores da 
odiosa prática criminosa narcotraficante, a mais não poder 
evidenciado que ele se dedica às atividades criminosas. Deveras, 
como se explicar, sem "parti pris", sem apego a questões ideológicas 
subjacentes, a macular a sã interpretação, que alguém, na posse de 
alguns papelotes de substância entorpecente, ainda que fosse 
"maconha", que trouxesse consigo, guardasse, tivesse em depósito, 
enfim, que a possuísse na forma de qualquer dos núcleos do tipo 
penal do art. 33, "caput", da Lei n. 11.343/06, não estivesse, 
vivamente, vinculado senão a uma organização criminosa, ao menos 
envolvido com atividades criminosas? Quem, com limpa consciência, 
seria capaz de sustentar que esse disseminador da maldita 
substância entorpecente, aquele distribuidor e vendedor de esquina, 
de perto de colégios, de estabelecimentos outros de ensino e de 
atividades desportivas, não seria o encarregado último, justamente, 
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da disseminação, propriamente dita, da substância entorpecente, o 
último elo de toda uma precedente cadeia criminosa? Ora, a não ser 
que esse narcotraficante fosse o produtor da "maconha", fosse o 
produtor da "cocaína", do "crack", ou seja lá de qual substância 
entorpecente se queira, de se convir que ele a teria recebido, para 
fins de venda, de terceiros, elos a ele anteriores, mas igualmente 
membros de uma estrutura criminosa, de uma organização 
criminosa, ao menos a revelar o provado envolvimento com as 
atividades criminosas. Cediço que os narcotraficantes encarregados 
da entrega de substâncias entorpecentes aos outros narcotraficantes 
reputados "varejistas", isto é, aqueles encarregados, repito, da 
disseminação das substâncias entorpecentes, inclusive nas vias 
públicas, não o fazem, assim não agem sem prévio conhecimento, é 
dizer, confiança na pessoa daquele para quem será entregue a 
substância entorpecente a ser vendida no varejo. Curial que nesse 
tipo de comércio, de fundamental importância a fidúcia, a confiança, 
por óbvio prévia, existente entre os narcotraficantes ocupantes dos 
vários estratos criminosos, todos eles, porém, integrantes de uma 
mesma estrutura criminosa. É o caso, por exemplo, do 
narcotraficante denominado "mula", mais voltado, é certo, para a 
narcotraficância internacional, mas cuja "ratio" não difere, 
essencialmente, no caso do narcotráfico varejista, da pessoa 
daquele, como réu, encarregado da venda dos papelotes, das 
porções, das substâncias entorpecentes aos infelizes usuários. 
Como já decidido pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:  

"(...) a 'mula', de fato, integra a organização criminosa 'na 
medida em que seu trabalho é uma condição 'sine qua non' 
para a narcotraficância internacional'. Pressupondo, assim, 
que toda organização criminosa estrutura-se a partir de uma 
divisão de tarefas que objetiva um fim comum, é inegável que 
esta tarefa -- de transporte -- está inserida nesse contexto 
como essencial. E, em princípio, diferentemente da referência 
à 'atividade criminosa' em que o legislador exigiu 'dedicação', 
ou seja habitualidade, reiteração de condutas, tal condição não 
é essencial no caso do 'integrar organização criminosa'. Aliás, 
se assim fosse, desnecessário o próprio requisito, pois já 
contido na 'atividade criminosa'. Além disso, não me parece 
verdadeiro pressupor que o legislador intencionou com a regra 
dispensar tratamento menos rigoroso ao 'traficante mula' ou, 
ainda, aos outros com 'participação de menor importância' e 
não  
diretamente ligados ao núcleo da organização. Se essa fosse a 
intenção, certamente, consubstanciaria uma elementar do tipo. 
Teríamos, então, um tipo penal derivado." 
(STF  HC 101.265/SP  Rel. para o acórdão Min. JOAQUIM 
BARBOSA  Voto Min. GILMAR MENDES  j. 10/04/2012  
DJe de 06/08/2012). 

Tudo o acima exposto traduz, marcadamente, a necessária presença 
de elementos concretos, reclamados pela jurisprudência, que indicam 
a dedicação do réu, do narcotraficante, à atividade criminosa 
relacionada ao comércio de substâncias entorpecentes. Mais uma 
vez, o que já decidido pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:  

"Direito penal. Agravo regimental em habeas corpus. Tráfico de 
drogas. Ingresso em domicílio. Ausência de ilegalidade 
flagrante, teratologia ou abuso de poder. Dosimetria da pena. 
Redutor previsto no art. 33, §4º, da Lei 11.343/2006. Fatos e 
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provas. Regime inicial mais gravoso. Substituição da pena. 
Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.  
1. As peças que instruem este processo não evidenciam 
situação de teratologia, ilegalidade flagrante ou abuso de poder 
que autorize a imediata revogação da custódia cautelar. Até 
porque, segundo assentado pelas instâncias de origem, a 
genitora do paciente autorizou a entrada dos agentes públicos. 
Quanto à alegação do paciente de que não há falar em 
anuência para ingresso no domicílio, não é possível, na via 
processualmente restrita do habeas corpus, revolver fatos e 
provas para dissentir das premissas que embasaram as 
decisões proferidas pelas instâncias antecedentes.  
2. A fixação da pena levou em conta elementos concretos 
do caso.  
3. É firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
(STF) no sentido de que, [s]e as circunstâncias concretas 
do delito ou outros elementos probatórios revelam a 
dedicação do paciente a atividades criminosas, não tem 
lugar o redutor do §4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 (HC 
123.042, Relª. Minª. Rosa Weber).  
[...] 
8. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(STF  HC 213.031 AgR/SP  Rel. Min. ROBERTO 
BARROSO  Primeira Turma  j. em 09/05/2022  DJe de 
13/05/2022). 

Ou ainda, em outras palavras, como mais uma vez decidido pelo 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no sentido de que a causa 
especial de diminuição de pena, prevista no art. 33, §4º, da Lei n. 
11.343/06, só há de ser reconhecida para aquele criminoso que 
pratique o narcotráfico como fato isolado, do qual, à evidência ao 
menos em princípio, não seria o caso de um "varejista", justamente 
porque, como exposto alhures, revela-se a sua ligação umbilical com 
narcotraficantes que o precedem na corrente criminosa, dos quais 
recebeu a substância entorpecente para fins da sua venda efetiva, ou 
seja, para fins de venda ao seu destinatário final. Confira-se:  

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, §4º, DA 
LEI Nº 11.343, DE 2006. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS: 
INVIABILIDADE. 
[...]
2. Uma vez que os fundamentos utilizados para afastar o 
redutor não se limitaram à quantidade e variedade do 
entorpecente, levando-se em conta todo o contexto em 
que ocorrido o delito, envolvendo 4 corréus e a apreensão 
de dinheiro, arma de fogo, balança de precisão e demais 
petrechos, denotam não se tratar de traficante ocasional, 
surgindo imprópria a aplicação da minorante prevista no 
art. 33, §4º, da Lei nº 11.343, de 2006. 
[...]
5. Agravo regimental ao qual se nega provimento."
(STF  HC 229.571 AgR/SP  Rel. Min. ANDRÉ MENDONÇA 

 Segunda Turma  j. em 26/02/2024  DJe de 22/04/2024).
No caso concreto, foram encontradas 04 (quatro) porções de 
"cocaína", pesando 1,2g, certo que a testemunha Luiz Gustavo, 
ouvida na Delegacia de Polícia, disse que já conhecia o réu do local, 
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conhecido ponto de comércio de substâncias entorpecentes, o que 
demonstra, ainda mais, a impossibilidade da redução prevista no art. 
33, §4º, da Lei n. 11.343/06, a evidenciar, a mais não poder, que ele 
se dedicava às atividades criminosas. 
Nada obstante o réu tenha suportado a sua pena-base fixada no 
mínimo legal, o que, para alguns, ensejaria a imposição do regime 
prisional semiaberto, não se pode olvidar inexistir, necessariamente, 
correlação entre o art. 59, "caput", do Código Penal e o art. 33, §3°, 
do mesmo Código, malgrado, de regra, verifique-se tal correlação, o 
que vem encontrando eco na jurisprudência, inclusive dos Tribunais 
Superiores. E, quanto a isso, é evidente que o réu possui conduta 
social inadequada, uma vez que praticou crime gravíssimo, o que, de 
toda a sorte, impinge maior reprovabilidade à sua conduta sob luzes, 
devendo-se ainda levar em consideração a natureza e a quantidade 
de drogas apreendidas, 04 (quatro) porções de "cocaína", pesando 
1,2g, não se perdendo de vista que ele se dedicava às atividades 
criminosas, sendo conhecido de usuários de drogas e dos meios 
policiais. Desse modo, o regime fechado é o que se revela mais 
adequado para fins de prevenção e repreensão para os crimes 
praticados.
Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSO PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ARTIGO 33 DA LEI Nº 11.343/06. 
REDISCUSSÃO DOS CRITÉRIOS DE DOSIMETRIA DA 
PENA. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. 
PRETENSÃO DE SUBSTITUIÇÃO POR PENAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. DISCRICIONARIEDADE 
MOTIVADA DO JUÍZO. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO HABEAS 
CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO OU REVISÃO 
CRIMINAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
[...]
2. A quantidade e natureza da droga apreendida legitimam 
a fixação de regime inicial mais gravoso para 
cumprimento de pena. Precedentes: RHC 152.037-AgR, 
Segunda Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 16/04/2018; 
HC 156.674-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJe de 27/11/2018; e RHC 125.077-AgR, 
Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
4/3/2015. 
[...]
8. Agravo regimental desprovido."
(STF  HC 223.498 AgR/SP  Rel. Min. LUIZ FUX  Primeira 
Turma  j. em 01/03/2023  DJe de 07/03/2023);
"Direito penal. Agravo regimental em habeas corpus. Tráfico de 
drogas. Ingresso em domicílio. Ausência de ilegalidade 
flagrante, teratologia ou abuso de poder. Dosimetria da pena. 
Redutor previsto no art. 33, §4º, da Lei 11.343/2006. Fatos e 
provas. Regime inicial mais gravoso. Substituição da pena. 
Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
[...]
6. Segundo entendimento desta Corte, a imposição do 
regime de cumprimento mais severo do que a pena 
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aplicada permitir exige motivação idônea (Súmula 
719/STF). No caso, o regime fechado foi fixado com apoio 
em dados empíricos idôneos, extraídos da prova 
judicialmente colhida. 
[...]
8. Agravo regimental a que se nega provimento."
(STF  HC 213.031 AgR/SP  Rel. Min. ROBERTO 
BARROSO  Primeira Turma  j. em 09/05/2022  DJe de 
13/05/2022);
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. 
PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. REGIME 
PRISIONAL FECHADO PARA O INÍCIO DE CUMPRIMENTO 
DA PENA. POSSIBILIDADE. A FIXAÇÃO DE REGIME 
INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA NÃO ESTÁ 
ATRELADA, DE MODO ABSOLUTO, AO QUANTUM DA 
SANÇÃO CORPORAL APLICADA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA PARA A IMPOSIÇÃO DE REGIME MAIS SEVERO. 
CABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE AFASTAR A 
CONCLUSÃO IMPLEMENTADA PELAS INSTÂNCIAS 
ANTECEDENTES. ANÁLISE DE FATOS E PROVAS 
INCOMPATÍVEL COM ESTA VIA PROCESSUAL. AGRAVO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO."
(STF  RHC 208.937 AgR/SP  Rel. Min. ALEXANDRE DE 
MORAES  Primeira Turma  j. em 14/12/2021  DJe de 
03/02/2022);
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. WRIT SUCEDÂNEO DE RECURSO 
OU REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA. MINORANTE DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. PATAMAR DE 
REDUÇÃO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. 
[...]
6. O regime prisional de cumprimento da pena não está 
condicionado ao quantum da reprimenda, mas também ao 
exame das circunstâncias judiciais do artigo 42 da Lei de 
Drogas e artigo 59 do Código Penal, conforme expressa 
remissão do art. 33, §3º, do mesmo diploma legal. 
7. Agravo regimental conhecido e não provido."
(STF  HC 182.352 AgR/SP  Rel. Min. ROSA WEBER  
Primeira Turma  j. em 21/12/2020  DJe de 10/02/2021).

Por esta razão, o réu deverá cumprir a pena do crime de narcotráfico 

em regime fechado." (fls. 319/327).

Logo, salta aos olhos que os fundamentos utilizados pelo 

embargante buscam o revolvimento de questões já devidamente enfrentadas 

no acórdão, com nítido caráter infringente, revelando-se incompatível com a 

via eleita dos Declaratórios, que buscam tão-somente "integrar" ou "modificar" 

o acórdão padecido de omissão, ambiguidade, obscuridade ou contradição. 
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Nesse sentido, a jurisprudência pacífica dos nossos Tribunais Superiores:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 619 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
1. Não merecem acolhida os Embargos de Declaração quando o 
acórdão recorrido não padece de ambiguidade, obscuridade, 
contradição ou omissão. 
2. Embargos de Declaração rejeitados."
(STF  HC 221.638-AgR-ED/SP  Rel. Min. ALEXANDRE DE 
MORAES  Primeira Turma  j. em 22/02/2023  DJe de 
28/02/2023);

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS RELACIONADOS NO ART. 619 DO 
CPP. PRETENSÃO DE CARÁTER INFRINGENTE. 
1. Não há ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão 
no acórdão questionado, o que afasta a presença de qualquer 
dos pressupostos de embargabilidade, nos termos do art. 619 do 
CPP. 
2. A via recursal adotada não se mostra adequada para a 
renovação de julgamento que se efetivou regularmente. 
3. Embargos de declaração rejeitados, determinando-se o trânsito em 
julgado e a baixa imediata dos autos à origem."
(STF  RE 1.333.650-AgR-ED/SP  Rel. Min. ROBERTO 
BARROSO  Primeira Turma  j. em 22/02/2023  DJe de 
28/02/2023);

"PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 
1. Ambiguidade, omissão, contradição e obscuridade são as 
hipóteses exaustivas de cabimento dos embargos de declaração 
previstas no art. 619 do Código de Processo Penal, incluída a 
possibilidade de correção de erro material. Não constatada a 
pecha imputada ao acórdão embargado, impõe-se a rejeição dos 
aclaratórios. 
2. Embargos de declaração conhecidos e rejeitados."
(STF  HC 216.835-AgR-ED/SP  Rel. Min. NUNES MARQUES  
Segunda Turma  j. em 19/12/2022  DJe 10/02/2023);

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA EXTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DE AMBIGUIDADE, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU 
OMISSÃO. REEXAME DE MATÉRIA DECIDIDA. DESCABIMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESPROVIDOS. 
1. Os embargos de declaração prestam-se à correção de vícios de 
julgamento que produzam ambiguidade, obscuridade, contradição ou 
omissão no acórdão recorrido, a impedir a exata compreensão do 
que foi decidido. 
2. In casu, o embargante aponta omissão em relação a pontos já 
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expressamente analisados pelo acórdão embargado, a revelar 
inadequado intuito de mera obtenção de efeitos infringentes, 
mediante a rediscussão de matéria já decidida. Precedentes: Rcl 
14.262-AgR-ED, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber; HC 132.215-
ED, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cármen Lúcia; AP 409-EI-AgR-segundo-
ED, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello; RHC 124.487-AgR-ED, 
Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso. 
3. Embargos de declaração desprovidos, mantido o deferimento do 
pedido de extradição, nos termos do acórdão embargado."
(STF  Ext 1.670-ED/DF  Rel. Min. LUIZ FUX  Primeira Turma  j. 
em 05/12/2022  DJe 14/12/2022).

Além disso, nunca é demais lembrar que o inconformismo 

com o modo pelo qual foi fundamentado o acórdão não serve de motivo 

apto para ensejar o conhecimento dos Declaratórios. Por todos:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO, AMBIGUIDADE OU ERRO MATERIAL. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 
I  Os embargos de declaração apenas são cabíveis, nos termos do 
art. 1.022 do Código de Processo Civil/2015, quando no acórdão 
recorrido estiver presente omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material. 
II  São manifestamente incabíveis os embargos, quando 
exprimem apenas o inconformismo da parte embargante com o 
resultado do julgamento, ao buscar rediscutir matéria julgada, 
sem demonstrar a presença dos vícios previstos no art. 1.022 do 
novo CPC. 
III  Embargos de declaração rejeitados."
(STF  ARE 1.383.577-AgR-ED/DF  Rel. Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI  Segunda Turma  j. em 22/02/2023  DJe de 
28/02/2023);

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NA 
PETIÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO 
DIRETAMENTE NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ERRO 
GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE. CARÁTER MERAMENTE INFRINGENTE E 
PROTELATÓRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO 
CONHECIDOS. 
1. Os embargos de declaração visam ao aperfeiçoamento da 
prestação jurisdicional e ao aclaramento do julgado, sendo cabíveis 
em casos de omissão, contradição, obscuridade e/ou ambiguidade 
ao feitio do art. 1022 do CPC. 
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2. Ausentes os vícios de ambiguidade, obscuridade, contradição 
ou omissão, justificadores da interposição de embargos 
declaratórios, evidencia-se o mero inconformismo veiculado na 
insurgência. 
3. A via recursal aclaratória não se presta à discussão de matéria 
inédita, porquanto não se admite inovação argumentativa em sede de 
embargos de declaração. Precedentes. [...]"
(STF  Pet 9.809 AgR-ED/RJ  Rel. Min. ROSA WEBER  Tribunal 
Pleno  j. em 07/02/2023  DJe de 17/02/2023);

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO SEGUNDO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
MONITORAMENTO DE ENTREVISTA ENTRE ADVOGADO E 
CLIENTE. CAPTAÇÃO AMBIENTAL EM ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 
I  Os embargos de declaração apenas são cabíveis, nos termos dos 
arts. 619 do Código de Processo Penal  CPP e 337 do Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal  RISTF, quando na decisão 
recorrida estiver presente omissão, contradição, obscuridade ou 
ambiguidade. 
II  São manifestamente incabíveis os embargos, quando 
exprimem apenas o inconformismo da parte embargante com o 
resultado do julgamento, ao buscar rediscutir matéria julgada, 
sem demonstrar a presença de qualquer dos vícios previstos na 
legislação de regência. 
III - Embargos de declaração rejeitados."
(STF  ARE 1.383.859-AgR-segundo-ED/GO  Rel. Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI  Segunda Turma  j. em 19/12/2022  DJe de 
10/01/2023);

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA EXTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DE AMBIGUIDADE, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU 
OMISSÃO. REEXAME DE MATÉRIA DECIDIDA. DESCABIMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESPROVIDOS. 
1. Os embargos de declaração prestam-se à correção de vícios de 
julgamento que produzam ambiguidade, obscuridade, contradição ou 
omissão no acórdão recorrido, a impedir a exata compreensão do 
que foi decidido. 
2. In casu, o embargante aponta omissão em relação a pontos já 
expressamente analisados pelo acórdão embargado, a revelar 
inadequado intuito de mera obtenção de efeitos infringentes, 
mediante a rediscussão de matéria já decidida. Precedentes: Rcl 
14.262-AgR-ED, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber; HC 132.215-
ED, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cármen Lúcia; AP 409-EI-AgR-segundo-
ED, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello; RHC 124.487-AgR-ED, 
Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso. 
3. Embargos de declaração desprovidos, mantido o deferimento do 
pedido de extradição, nos termos do acórdão embargado."
(STF  Ext 1.670-ED/DF  Rel. Min. LUIZ FUX  Primeira Turma  j. 
em 05/12/2022  DJe 14/12/2022);
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"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 13.467/2017. REFORMA 
TRABALHISTA. REGRAS SOBRE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. CONGRUÊNCIA ENTRE A CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO E OS PEDIDOS DA PETIÇÃO INICIAL. 
MODULAÇÃO DE EFEITOS EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA. REJEIÇÃO. 
[...] 
2. O acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira integral e 
com fundamentação suficiente, toda a controvérsia veiculada na 
inicial, ausentes os vícios apontados pelo Embargante. 
3. Embargos de declaração não se prestam a veicular 
inconformismo com a decisão tomada, nem permitem que as 
partes impugnem a justiça do que foi decidido ou suscitem 
matéria alheia ao objeto do julgamento, pois tais objetivos são 
alheios às hipóteses de cabimento típicas do recurso (art. 1.022 
do CPC/2015). [...]"
(STF  ADI 5.766-ED/DF  Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES  
Tribunal Pleno  j. em 21/06/2022  DJe 29/06/2022);

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. MERA 
IRRESIGNAÇÃO. VIOLAÇAO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, 
aclarar obscuridade, bem como eliminar contradição e/ou 
ambiguidade eventualmente existentes no julgado impugnado, 
não constituindo meio processual adequado para veicular 
simples inconformismo e o propósito de rediscussão de matéria 
decidida. Precedente. [...]"
(STJ  EDcl no AgRg no REsp 1.995.789/SC  Rel. Min. João 
Batista Moreira  Quinta Turma  j. em 28/02/2023  DJe de 
06/03/2023);

"PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. OMISSÃO. ART. 619 DO CPP. 
DISCRICIONARIEDADE NA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. QUESTÃO NÃO IMPUGNADA NO 
AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os 
embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-
se a suprir omissão, contradição e ambiguidade ou obscuridade 
existente no julgado. Não se prestam, portanto, para sua revisão 
no caso de mero inconformismo da parte.
2. É incabível a inovação recursal em embargos de declaração, pela 
preclusão consumativa.
3. Cabe ao julgador, de forma discricionária, ao promover a 
dosimetria, considerar determinado fundamento para majorar a pena-
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base, na primeira fase, ou para afastar o redutor do tráfico 
privilegiado, na última etapa, mas nunca em ambas as fases, sob 
pena de bis in idem.
4. Embargos de declaração rejeitados."
(STJ  EDcl no AgRg no AREsp 2.150.919/RS  Rel. Min. Ribeiro 
Dantas  Quinta Turma  j. em 07/02/2023  DJe de 13/02/2023).

Ao final, embora não seja o caso, é sabido que o julgador não 

está obrigado a refutar expressamente todas as teses eventualmente 

aventadas pela defesa (ou pelo Ministério Público), desde que pela motivação 

apresentada seja possível aferirem-se as razões pelas quais acolheu ou 

rejeitou as pretensões da parte. Nesse sentido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONSTITUCIONAL. DIREITO 
FUNDAMENTAL. LIBERDADE RELIGIOSA. OBJEÇÃO DE 
CONSCIÊNCIA. DEVER DO ADMINISTRADOR DE OFERECER 
OBRIGAÇÃO ALTERNATIVA PARA CUMPRIMENTO DE DEVERES 
FUNCIONAIS. JULGAMENTO SOB O RITO DA REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 1021. RECURSO PROVIDO. ALEGADA OMISSÃO 
QUANTO AO PLEITO DE RECEBIMENTO DE SALÁRIOS E 
REFLEXOS DESDE A EXONERAÇÃO ATÉ A EFETIVA 
REINTEGRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MANDADO DE 
SEGURANÇA. SÚMULAS 271 E 269 DO STF. EMBARGOS 
ACOLHIDOS, EM PARTE, APENAS PARA PRESTAR 
ESCLARECIMENTOS. 
[...]
3. O julgador não é obrigado a responder a todos os pontos 
suscitados no recurso, caso encontre motivos suficientes para 
fundamentar a decisão. Precedentes. 
4. Embargos de declaração acolhidos, em parte, apenas para prestar 
esclarecimentos quanto ao pedido do recurso extraordinário, 
referente aos valores retroativos de salários e reflexos desde o ato de 
exoneração, sem atribuição de efeitos infringentes."
(STF  ARE 1.099.099-ED/SP  Rel. Min. EDSON FACHIN  
Tribunal Pleno  j. em 13/12/2022  DJe de 09/02/2023);

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS ESTADUAIS Nº 5.790/98 E Nº 
9.626/10. ESPÍRITO SANTO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DE TEMAS JÁ DEBATIDOS 
EM JULGAMENTO DE MÉRITO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 
1. As ponderações lançadas pelo embargante traduzem, em rigor, 
mero inconformismo com a decisão tomada, pretendendo rediscutir o 
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que já foi decidido. Não há contradição, omissão ou obscuridade no 
acórdão embargado. Também é certo não haver no julgado erro 
material a ser corrigido. 
[...]
3. O magistrado não é obrigado a rebater todos os argumentos 
trazidos pela parte, bastando que os fundamentos apresentados 
sejam suficientes para embasar a decisão. Precedente: AI nº 
805.685-AgR-ED, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe de 
18/6/12. [...]
(STF  ADI 4.943-ED/ES  Rel. Min. DIAS TOFFOLI  Tribunal 
Pleno  j. em 04/07/2022  DJe 25/08/2022);

"EMENTA EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE VÍCIO. 
1. Omissão, contradição, obscuridade e erro material são as 
hipóteses exaustivas de cabimento dos embargos de declaração 
previstas no art. 1.022 do Código de Processo Civil. Não constatada 
a pecha imputada ao acórdão embargado, impõe-se a rejeição dos 
aclaratórios. 
2. O órgão julgador não está obrigado a rebater todos os 
argumentos trazidos pela parte, bastando que os fundamentos 
apresentados sejam suficientes para embasar a decisão.
3. Embargos de declaração rejeitados."
(STF  MS 35.977-AgR-ED/DF  Rel. Min. NUNES MARQUES  
Segunda Turma  j. em 04/04/2022  DJe de 25/04/2022);

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NA 
RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
I - Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão da 
matéria, em decorrência de inconformismo do embargante. Não 
foram observados os requisitos próprios do recurso manejado (art. 
1.022, I, II e III, do CPC/2015), uma vez que inexiste omissão, 
contradição ou obscuridade na decisão combatida. 
II - O magistrado não está obrigado a analisar todos os 
argumentos lançados pela parte, bastando demonstrar os 
elementos de convicção suficientes para decidir a causa, tal 
como ocorreu nesta demanda. 
III - Embargos de declaração rejeitados."
(STF  Rcl 47.889-AgR-ED/SC  Rel. Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI  Segunda Turma  j. em 25/10/2021  DJe de 
04/11/2021);

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO DOLOSO. RHC 
COMO PARADIGMA DA DIVERGÊNCIA. NÃO ADMISSÃO. 
TRIBUNAL DO JÚRI. DOLO EVENTUAL. INSERÇÃO DE TODAS AS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS NO QUESITO. IDONEIDADE. 
DESCLASSIFICAÇÃO. QUESITO SOBRE ELEMENTO SUBJETIVO. 
PRESCINDIBILIDADE DE QUESITO SOBRE A TESE DE CRIME 
CULPOSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se admite acórdão prolatado em recurso ordinário em habeas 
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corpus como paradigma do dissídio jurisprudencial suscitado em 
recurso especial. Precedentes.
2. "O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios 
que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação 
satisfatória para dirimir o litígio" (AgInt no AREsp n. 1.658.057/SP, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, 2ª T., DJe 22/10/2020). [...]".
(STJ  AgRg nos EDcl no AREsp 1.518.878/DF  Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz  Sexta Turma  j. em 28/02/2023  DJe de 
03/03/2023);

"PENAL. PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ALEGADA 
OMISSÃO E ERRO DE FATO. OMISSÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA. ERRO DE FATO. 
INEXISTENTE. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE. PRETENSÃO 
DEFENSIVA QUE CONFIGURA NÍTIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA, QUE OBSTA A ANÁLISE, AINDA QUE SE TRATE DE 
NULIDADE ABSOLUTA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INVIÁVEL. 
EMBARGOS REJEITADOS.
I - Nos termos do art. 619 do CPP, serão cabíveis embargos 
declaratórios quando houver ambiguidade, obscuridade, contradição 
ou omissão no julgado. Podem também ser admitidos para a 
correção de eventual erro material, consoante entendimento 
preconizado pela doutrina e jurisprudência. Não constituem, portanto, 
recurso de revisão.
II - O julgador não é obrigado a se manifestar sobre todas as 
teses expostas no recurso, ainda que para fins de 
prequestionamento, desde que demonstre os fundamentos e os 
motivos totalmente suficientes que justificaram suas razões de 
decidir. Precedentes. [...]"
(STJ  EDcl no AgRg no HC 674.596/SP  Rel. Min. Messod Azulay 
Neto  Quinta Turma  j. em 28/02/2023  DJe de 03/03/2023).

Sem mais.

Deste modo, não conheço dos Embargos de Declaração, 

por ausência de "omissão" contida no Acórdão embargado, oriundo desta 3ª 

Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça Paulista.

É como voto.

Desembargador AIRTON VIEIRA
Relator
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